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EMENTA 

ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO - OPERAÇÃO PRÓPRIA - APLICAÇÃO 

INDEVIDA DO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. Constatação de 

falta de recolhimento do ICMS por falta de destaque do ICMS, operação própria, 

nas notas fiscais de saídas das mercadorias do estabelecimento autuado, por 

classificação errônea das operações como sujeitas ao recolhimento do imposto por 

substituição tributária. Infração caracterizada. Corretas as exigências de ICMS, 

Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75 e Multa 

Isolada prevista no art. 55, inciso XXXVII adequada nos termos do § 2º, inciso I 

do art. 55 da citada lei. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre falta de recolhimento do ICMS, no período de 

01/01/21 a 30/04/23, por falta de destaque do ICMS, operação própria, nas notas fiscais 

de saídas das mercadorias do estabelecimento autuado, por classificação errônea das 

operações como sujeitas ao recolhimento do imposto por substituição tributária. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II da Lei 

nº 6.763/75 e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXXVII adequada nos termos do 

§ 2º, inciso I do art. 55 da mencionada lei. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu 

representante legal, Impugnação às págs. 17. Anexa uma planilha referente aos itens 

autuados, incluindo uma aba com os créditos de ICMS das entradas correspondentes, 

solicitando o abatimento dos créditos de ICMS nos valores autuados. Requer ao final a 

procedência da impugnação. 

A Fiscalização manifesta-se às págs. 20/23. Registra que com a nova 

redação do art. 195 do RICMS/02, restou extinta a recomposição da conta gráfica do 

ICMS para todo e qualquer procedimento fiscal, inclusive nos casos de créditos 

ilegítimos ou indevidos. Esclarece ainda que o art. 89-A do RICMS/02 veda a 

compensação de créditos de ICMS com imposto vencido. Pede a procedência do 

lançamento. 

DECISÃO 
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Conforme relatado, a autuação versa sobre falta de recolhimento do ICMS, 

no período de 01/01/21 a 30/04/23, por falta de destaque do ICMS, operação própria, 

nas notas fiscais de saídas das mercadorias do estabelecimento autuado, por 

classificação errônea das operações como sujeitas ao recolhimento do imposto por 

substituição tributária. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II da Lei 

nº 6.763/75 e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXXVII adequada nos termos do 

§ 2º, inciso I do art. 55 da mencionada lei. 

Registra-se, por oportuno, que as operações de circulação de mercadorias 

objeto do presente lançamento estão sujeitas ao regime de recolhimento de débito e 

crédito, restando-se corretas as exigências do ICMS devido em razão da saída das 

mercadorias do estabelecimento autuado. 

Nesse sentido, importante destacar a obrigatoriedade de as empresas 

submetidas a este regime destacarem o ICMS em seus documentos fiscais de saída na 

forma da lei, conforme o art. 25 da Lei nº 6.763/75:  

Lei nº 6.763/75  

Art. 25 - O lançamento do imposto será feito nos 

documentos e nos livros fiscais, com a descrição 

das operações e prestações realizadas, na forma 

prevista em regulamento. 

Ademais, independentemente de qual foi o motivo pelo qual a Autuada não 

destacou o ICMS, em sua peça de defesa ela não contesta a falta de recolhimento de 

ICMS, no período de 01/01/21 a 30/04/23, apenas solicita o abatimento dos créditos de 

ICMS das entradas correspondentes aos créditos de ICMS autuados. 

Posto que as exigências estabelecidas no presente lançamento são relativas 

à falta de destaque de ICMS nas notas fiscais de saída, as considerações apresentadas 

pela Autuada quanto à possibilidade de aproveitamento dos créditos do imposto 

recolhido por ocasião das entradas dessas mercadorias não podem ser acolhidas, uma 

vez que o regime de apuração do imposto não constitui uma faculdade do contribuinte 

que possa ser exercida segundo sua própria conveniência. 

Vale destacar que o Decreto nº 46.698/14, cuja vigência teve efeitos a partir 

de 01 de fevereiro de 2015, alterou os arts. 194 e 195 ambos do RICMS/02 vigentes a 

época dos fatos e excluiu, da legislação mineira, o procedimento fiscal de Verificação 

Fiscal Analítica – VFA: 

RICMS/02 

Art. 194. Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como: 

(...) 

V - conclusão fiscal; 

Efeitos de 15/12/2002 a 31/01/2015 - Redação 

original:  
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“V - verificação fiscal analítica e conclusão 

fiscal;” 

(...) 

Art. 195. Na hipótese do contribuinte do ICMS ter 

escriturado créditos ilegítimos ou indevidos, 

tais créditos serão estornados mediante exigência 

integral em Auto de Infração, acrescidos dos 

juros de mora, das multas relativas ao 

aproveitamento indevido e da penalidade a que se 

refere o inciso II do art. 56 da Lei nº 6.763, de 

1975, a partir dos respectivos períodos de 

creditamento. 

(...) 

Da mesma forma estabelece o RICMS/02 vigente em seus art. 159 e 160, a 

saber: 

RICMS/02 

Art. 159 – Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, a 

autoridade fiscal poderá utilizar quaisquer 

procedimentos tecnicamente idôneos, tais como: 

I – análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários; 

II – levantamento quantitativo de mercadorias; 

III – levantamento quantitativo-financeiro; 

IV – levantamento quantitativo de mercadorias e 

valores – quantivalor; 

V – conclusão fiscal; 

VI – aplicação de índices técnicos de 

produtividade no processo de industrialização ou 

relacionados com a prestação de serviço; 

VII – exame dos elementos de declaração ou de 

contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 

conste a existência de mercadoria ou serviço 

suscetíveis de se constituírem em objeto de 

operação ou prestação tributáveis; 

VIII – auditoria fiscal de processo produtivo 

industrial; 

IX – análise da pertinência do itinerário, 

distância e tempo extraídos da leitura de 

registrador instantâneo e inalterável de 

velocidade e tempo – tacógrafo, com a operação ou 

prestação de serviço constante do respectivo 

documento fiscal. 

§ 1º – No caso de levantamento quantitativo em 

exercício aberto, será observado o seguinte: 

I – antes de iniciada a contagem física das 

mercadorias, a autoridade fiscal intimará o 

contribuinte, o seu representante ou a pessoa 

responsável pelo estabelecimento, presente no 
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momento da ação fiscal, para acompanhar ou fazer 

acompanhar a contagem; 

II – a intimação será feita em 2 (duas) vias, 

ficando uma em poder da autoridade fiscal e a 

outra em poder do intimado; 

III – o contribuinte, o seu representante legal 

ou a pessoa responsável pelo estabelecimento 

aporão o ciente na via da autoridade fiscal e, 

nessa oportunidade, indicarão, por escrito, a 

pessoa que irá acompanhar a contagem física das 

mercadorias, que poderá, durante a sua 

realização, fazer por escrito as observações 

convenientes; 

IV – terminada a contagem, o contribuinte, o seu 

representante legal ou a pessoa responsável pelo 

estabelecimento assinarão, juntamente com a 

autoridade fiscal, o documento em que ela ficou 

consignada; 

V – se o contribuinte ou as pessoas indicadas nos 

incisos III ou IV recusarem-se a cumprir o 

disposto nos referidos incisos, tal circunstância 

será lavrada pela autoridade fiscal ou no 

documento em que for consignada a contagem das 

mercadorias. 

§ 2º – Na hipótese do inciso V do § 1º, a recusa 

implica reconhecimento, pelo contribuinte, da 

exatidão da contagem física das mercadorias. 

§ 3º – Constatada, por indícios na escrituração 

do contribuinte ou por qualquer outro elemento de 

prova, a ocorrência qualquer das hipóteses 

previstas no art. 21, o valor da operação ou da 

prestação será arbitrado pela autoridade fiscal 

para fins de exigência do imposto e multas, se 

devidos, observado o disposto no art. 22, ambos 

deste regulamento. 

§ 4º – Presume-se: 

I – entrada e saída do estabelecimento a 

mercadoria não declarada pelo contribuinte, cuja 

operação de aquisição tenha sido informada ao 

Fisco pelo contribuinte remetente ou pelo 

transportador; 

II – prestado o serviço não declarado pelo 

prestador, cuja prestação tenha sido informada ao 

Fisco pelo contribuinte tomador. 

(...) 

Art. 160 – Na hipótese do contribuinte do ICMS 

ter escriturado créditos ilegítimos ou indevidos, 

tais créditos serão estornados mediante exigência 

integral em Auto de Infração, acrescidos dos 

juros de mora, das multas relativas ao 

aproveitamento indevido e da penalidade a que se 

refere o inciso II do art. 56 da Lei nº 6.763, de 
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1975, a partir dos respectivos períodos de 

creditamento. 

§ 1º– O contribuinte, por ocasião do pagamento do 

crédito tributário de que trata o caput, poderá 

deduzir do valor do imposto exigido a partir do 

mês subsequente ao último período em que se 

verificar saldo devedor dentre os períodos 

considerados no Auto de Infração, o montante de 

crédito acumulado em sua conta gráfica, mediante 

emissão de nota fiscal com lançamento a débito do 

respectivo valor. 

§ 2º – O montante do crédito acumulado, de que 

trata o § 1º, fica limitado ao menor valor de 

saldo credor verificado na conta gráfica no 

período compreendido entre o último período de 

apuração considerado no Auto de Infração e o 

período de apuração anterior ao período do 

pagamento. 

§ 3º – Na hipótese de saldo igual a zero ou saldo 

devedor, no período a que se refere o § 2º, fica 

vedada a dedução de que trata o § 1º. 

§ 4º – Os juros de mora sobre o imposto exigido, 

a penalidade a que se refere o inciso II do art. 

56 da Lei nº 6.763, de 1975, e os juros de mora a 

ela correspondentes, serão reduzidos 

proporcionalmente à dedução de que trata o § 1º. 

Dessa maneira, restou extinta a recomposição da conta gráfica do ICMS 

para todo e qualquer procedimento fiscal, inclusive nos casos de créditos ilegítimos ou 

indevidos. 

Destaque-se ainda, o referido diploma regulamentar (RICMS/02) em seu 

art. 89-A (vigente a época dos fatos), bem como, o art. 116 do atual Decreto nº 48.589 

de 22/03/23, (RICMS/23), vedam a compensação de créditos de ICMS com imposto 

vencido, nos seguintes termos. 

Decreto n° 43.080, de 13 de dezembro de 2002 

Art. 89-A Fica vedada a compensação de créditos 

de ICMS com imposto vencido, exceto nas hipóteses 

do Anexo VIII deste Regulamento. 

Decreto nº 48.589, DE 22 de Março de 2023 

Art. 116 – Fica vedada a compensação de créditos 

de ICMS com imposto vencido, exceto nas hipóteses 

do Anexo III. 

Desse modo, caracterizada a infringência à legislação tributária, crédito 

tributário regularmente formalizado e, não tendo a Autuada apresentado prova capaz de 

elidir o trabalho fiscal, bem como a impossibilidade de compensação de créditos de 

ICMS com os valores exigidos no Auto de Infração, legitimas as exigências fiscais do 

lançamento em exame. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CCMG, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além 
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dos signatários, os Conselheiros Dimitri Ricas Pettersen (Revisor) e Gislana da Silva 

Carlos. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 2023. 

Flávia Sales Campos Vale 

Relatora 

Cindy Andrade Morais 

Presidente 
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